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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE AFASTADA. TERMO INICIAL.
NÃO CONSUMAÇÃO. IRRETROATIVIDADE DA

 ACÓRDÃO RECORRIDO EMLEI Nº 14.195/2021.
CONFORMIDADE AO ENTENDIMENTO DESTA CORTE.
INCIDÊNCIA DA  AUSÊNCIA DE INÉRCIA OU SÚMULA 83/STJ.
DESÍDIA DO CREDOR. PREMISSAS FÁTICAS E
PROBATÓRIAS. REEXAME. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO ESPECIAL.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado na alínea "a" do art. 105,
III, da Constituição Federal, em face de acórdão que afastou a
prescrição intercorrente em execução de título extrajudicial. A
parte recorrente sustenta que o Tribunal de origem violou os
artigos 206, §5º, I, do Código Civil, e 921, III, do Código de
Processo Civil, ao afastar a prescrição intercorrente, alegando que
a citação ocorreu dez anos após o despacho inicial e que os
requerimentos infrutíferos para localização do devedor não
suspenderiam ou interromperiam a prescrição.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a prescrição
intercorrente foi corretamente afastada.
III. Razões de decidir
3. Esta Corte Superior tem entendimento no sentido de que nas
causas regidas pelo CPC/73, incide a prescrição intercorrente
quando o exequente permanece inerte por prazo superior ao de
prescrição do direito material vindicado, tendo como termo inicial o
fim do prazo judicial de suspensão do processo ou, inexistindo
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prazo fixado, do transcurso de um ano (aplicação analógica do
 § 2º, da . Precedentes.art. 40,  Lei 6.830/80)

4. O reconhecimento da prescrição intercorrente demanda a
concomitância de dois requisitos: a) o decurso do tempo previsto
em lei; e b) a inércia do titular da pretensão resistida em adotar
providências necessárias ao andamento do feito (AgInt nos EDcl no

 relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,AREsp n. 2.580.673/SP,
Quarta Turma, julgado em  DJEN de . (AgInt 14/4/2025,  24/4/2025)
no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.734.043/MG,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 9/6/2025,  12/6/2025.
5. No caso, o Tribunal de origem afastou a prescrição
intercorrente, considerando que o prazo prescricional teve início
após o término da suspensão do processo por um ano,
determinada em 1º de março de 2021, e que a atuação processual
do exequente, que obteve a citação do executado em 4 de março
de 2022, afastou a consumação da prescrição.
6. As alterações promovidas na regulamentação da prescrição
intercorrente feita pela Lei n.º 14.195/2021 não se aplica
retroativamente. "(AgInt no  relator Ministro REsp n. 2.111.064/PR,
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 19/8/2024,

).22/8/2024.
7. O acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça no ponto, atraindo a aplicação da
Súmula 83/STJ.
8. A revisão das premissas fáticas estabelecidas pelo Tribunal de
origem — no sentido da ausência dos requisitos para o
reconhecimento da prescrição intercorrente — demandaria o
reexame de provas, providência inviável em sede de recurso
especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
IV. Dispositivo 
9. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer do recurso mas lhe negar provimento, nos21/10/2025  27/10/2025,
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .28 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE AFASTADA. TERMO INICIAL.
NÃO CONSUMAÇÃO. IRRETROATIVIDADE DA

 ACÓRDÃO RECORRIDO EMLEI Nº 14.195/2021.
CONFORMIDADE AO ENTENDIMENTO DESTA CORTE.
INCIDÊNCIA DA  AUSÊNCIA DE INÉRCIA OU SÚMULA 83/STJ.
DESÍDIA DO CREDOR. PREMISSAS FÁTICAS E
PROBATÓRIAS. REEXAME. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO ESPECIAL.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado na alínea "a" do art. 105,
III, da Constituição Federal, em face de acórdão que afastou a
prescrição intercorrente em execução de título extrajudicial. A
parte recorrente sustenta que o Tribunal de origem violou os
artigos 206, §5º, I, do Código Civil, e 921, III, do Código de
Processo Civil, ao afastar a prescrição intercorrente, alegando que
a citação ocorreu dez anos após o despacho inicial e que os
requerimentos infrutíferos para localização do devedor não
suspenderiam ou interromperiam a prescrição.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a prescrição
intercorrente foi corretamente afastada.
III. Razões de decidir
3. Esta Corte Superior tem entendimento no sentido de que nas
causas regidas pelo CPC/73, incide a prescrição intercorrente
quando o exequente permanece inerte por prazo superior ao de
prescrição do direito material vindicado, tendo como termo inicial o
fim do prazo judicial de suspensão do processo ou, inexistindo
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prazo fixado, do transcurso de um ano (aplicação analógica do
 § 2º, da . Precedentes.art. 40,  Lei 6.830/80)

4. O reconhecimento da prescrição intercorrente demanda a
concomitância de dois requisitos: a) o decurso do tempo previsto
em lei; e b) a inércia do titular da pretensão resistida em adotar
providências necessárias ao andamento do feito (AgInt nos EDcl no

 relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,AREsp n. 2.580.673/SP,
Quarta Turma, julgado em  DJEN de . (AgInt 14/4/2025,  24/4/2025)
no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.734.043/MG,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 9/6/2025,  12/6/2025.
5. No caso, o Tribunal de origem afastou a prescrição
intercorrente, considerando que o prazo prescricional teve início
após o término da suspensão do processo por um ano,
determinada em 1º de março de 2021, e que a atuação processual
do exequente, que obteve a citação do executado em 4 de março
de 2022, afastou a consumação da prescrição.
6. As alterações promovidas na regulamentação da prescrição
intercorrente feita pela Lei n.º 14.195/2021 não se aplica
retroativamente. "(AgInt no  relator Ministro REsp n. 2.111.064/PR,
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 19/8/2024,

).22/8/2024.
7. O acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça no ponto, atraindo a aplicação da
Súmula 83/STJ.
8. A revisão das premissas fáticas estabelecidas pelo Tribunal de
origem — no sentido da ausência dos requisitos para o
reconhecimento da prescrição intercorrente — demandaria o
reexame de provas, providência inviável em sede de recurso
especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
IV. Dispositivo 
9. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por ROBERTO
RIVELINO MENDES COSTA contra decisão da Vice-Presidência do Tribunal de
Justiça do Estado do Maranhão que inadmitiu o recurso especial, fundado no art. 105,
III, alíneas " ", da Constituição Federal, em face de acórdão assim ementado (e-STJ,a
fl. 364/365):

APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE AFASTADA. SENTENÇA DE
EXTINÇÃO REFORMADA. APELO DESPROVIDO.

I. O Recorrente pretende a reforma da sentença combatida, que,
reconhecendo a ocorrência da prescrição intercorrente, extinguiu a
demanda na origem.
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II. A prescrição intercorrente ocorre quando, por inércia do autor da ação,
o processo fica paralisado por um lapso temporal que permita transcorrer
o tempo concedido pela lei para o ajuizamento da ação.

III. O reconhecimento da prescrição intercorrente somente pode ser
considerado após o prazo de suspensão estabelecido na referida

 que alterou as normas processuais referentes àLei nº 14.195/2021,
execução. No caso, após a suspensão por um ano, o exequente
promoveu atos para a citação do executado que fora cumprida.

IV. Anulada a sentença e determinado o regular processamento da
execução.

V. Apelo provido.

Nas razões de recurso especial (e-STJ, fls. 391/407), a parte recorrente
alega, em síntese, que o acórdão recorrido incorreu em violação aos artigos 206, §5º, I,
do Código Civil, e 921, III, do Código de Processo Civil, ao afastar a incidência da
prescrição intercorrente. 

Sustenta que a prescrição intercorrente deveria ter sido reconhecida, uma
vez que a citação ocorreu apenas dez anos após o despacho inicial de citação, e que
os requerimentos infrutíferos para localização do devedor não teriam o condão de
suspender ou interromper a prescrição. Aduz, ainda, que a decisão do Tribunal de
origem interpretou de forma equivocada o  III, do CPC, ao afastar a prescrição art. 921,
intercorrente com base em diligências realizadas após o prazo prescricional.

Ao final, requer o conhecimento e provimento do recurso especial para
reformar o acórdão recorrido a fim de restabelecer a sentença que reconheceu a
prescrição intercorrente da pretensão executiva (e-STJ, fl. 407)

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 411/414).

Em juízo de admissibilidade (e-STJ, fls. 527/531), negou-se admissão ao
recurso especial sob fundamento na incidência do óbice da Súmula nº 83 do Superior
Tribunal de Justiça.

Sobreveio o presente agravo em recurso especial (e-STJ, fls. 421/426),
em que a parte agravante impugna os fundamentos da decisão de inadmissibilidade
proferida pelo Tribunal de origem.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada não se manifestou (e-STJ, fl. 439).

Alçados os autos a este Superior Tribunal de Justiça, foi determinada a
distribuição do feito (e-STJ, fl. 444).

É o relatório.
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VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os fundamentos da
decisão do Tribunal , razão pela qual  e passo ao exame do a quo  conheço do agravo
recurso especial.

No que diz respeito à alegação de que o julgamento regional incorreu em
violação aos artigos 206, §5º, I, do Código Civil, e 921, III, do Código de Processo
Civil, entendo que .  o recurso especial não merece prosperar

Conforme relatado, verifica-se que a parte recorrente sustenta, em
síntese, que o Tribunal de origem teria violado os dispositivos legais indicados, ao
afastar a incidência da prescrição intercorrente ao caso, sob alegação de que a citação
ocorreu apenas dez anos após o despacho inicial de citação, e que os requerimentos
infrutíferos para localização do devedor não teriam o condão de suspender ou
interromper a prescrição.

Quanto a controvérsia, a Segunda Seção deste Superior Tribunal de
Justiça, por ocasião do julgamento do Incidente de Assunção de Competência no

 (Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção,REsp n. 1.604.412/SC
julgado em  DJe de , assentou entendimento de que incide a 27/6/2018,  22/8/2018)
prescrição intercorrente, nas causas regidas pelo CPC/73, quando o exequente
permanece inerte por prazo superior ao de prescrição do direito material vindicado,
tendo como termo inicial o fim do prazo judicial de suspensão do processo ou,
inexistindo prazo fixado, do transcurso de um ano (aplicação analógica do  § 2º, art. 40,
da . Ademais, ficou estabelecido que O termo inicial do  do Lei 6.830/1980)  art. 1.056

 tem incidência apenas nas hipóteses em que o processo se encontravaCPC/2015
suspenso na data da entrada em vigor do novo Código de Processo Civil. 

Veja-se:
RECURSO ESPECIAL. INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE
COMPETÊNCIA. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA.
CABIMENTO. TERMO INICIAL. NECESSIDADE DE PRÉVIA
INTIMAÇÃO DO CREDOR-EXEQUENTE. OITIVA DO CREDOR.
INEXISTÊNCIA. CONTRADITÓRIO DESRESPEITADO. RECURSO
ESPECIAL PROVIDO.

1. As teses a serem firmadas, para efeito do  do  são art. 947  CPC/2015
as seguintes: 1.1 Incide a prescrição intercorrente, nas causas regidas
pelo CPC/73, quando o exequente permanece inerte por prazo superior
ao de prescrição do direito material vindicado, conforme interpretação
extraída do  parágrafo único, do Código Civil de 2002. art. 202,

1.2 O termo inicial do prazo prescricional, na vigência do CPC/1973,
conta-se do fim do prazo judicial de suspensão do processo ou,
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inexistindo prazo fixado, do transcurso de um ano (aplicação analógica do
 § 2º, da .art. 40,  Lei 6.830/1980)

1.3 O termo inicial do  do  tem incidência apenas nas art. 1.056  CPC/2015
hipóteses em que o processo se encontrava suspenso na data da
entrada em vigor da novel lei processual, uma vez que não se pode
extrair interpretação que viabilize o reinício ou a reabertura de prazo
prescricional ocorridos na vigência do revogado  (aplicação CPC/1973
irretroativa da norma processual). 1.4. O contraditório é princípio que
deve ser respeitado em todas as manifestações do Poder Judiciário, que
deve zelar pela sua observância, inclusive nas hipóteses de declaração
de ofício da prescrição intercorrente, devendo o credor ser previamente
intimado para opor algum fato impeditivo à incidência da prescrição.

2. No caso concreto, a despeito de transcorrido mais de uma década
após o arquivamento administrativo do processo, não houve a intimação
da recorrente a assegurar o exercício oportuno do contraditório.

3. Recurso especial provido.

(  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, SegundaREsp n. 1.604.412/SC,
Seção, julgado em  DJe de ) 27/6/2018,  22/8/2018.

Ademais disso, nos temos do entendimento jurisprudencial desta Corte,
"O reconhecimento da prescrição intercorrente demanda a concomitância de dois
requisitos: a) o decurso do tempo previsto em lei; e b) a inércia do titular da pretensão
resistida em adotar providências necessárias ao andamento do feito (AgInt nos EDcl no

 relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgadoAREsp n. 2.580.673/SP,
em  DJEN de ." (AgInt no  relator 14/4/2025,  24/4/2025)  AREsp n. 2.734.043/MG,
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 9/6/2025,  12/6/2025.

Na hipótese, o Tribunal de origem concluiu por afastar a incidência da
prescrição intercorrente nos termos seguintes (e-STJ, fls. 367/368):

Como relatado, o Recorrente pretende a reforma da sentença combatida,
que, reconhecendo a ocorrência da prescrição intercorrente, extinguiu a
demanda na origem.

Do cotejo dos autos, observo que a propositura da demanda executória
foi ajuizada na vigência do CPC/73, bem como o Apelante manifestou-se
postulando a localização de bens do devedor.

Nesse passo, entende-se que o Juízo a quo incorreu em error in
judicando ao decretar a prescrição intercorrente, bem como a
consequente extinção do processo com resolução do mérito, com fulcro
na norma do  V, do CPC.. art. 924,

Compulsando os autos, e de acordo com a edição da Lei nº 14.195/2021,
o Juízo de origem determinou a suspensão da demanda executiva, em
face da não localização do devedor ou bens penhoráveis, nos termos do

 III do CPC, in verbis:art. 921,

 Suspende-se a execução:Art. 921.
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(...)

III - quando não for localizado o executado ou bens penhoráveis;

No entanto, o reconhecimento da prescrição intercorrente somente
pode ser considerado após o prazo de suspensão estabelecido na
referida  que alterou as normas processuais Lei nº 14.195/2021,
referentes à execução.

Desse modo, o magistrado de base deveria considerar o prazo de
cinco anos a partir do fim do prazo de suspensão do processo por
um ano e a partir dessa data é que poderia ser possível o
reconhecimento da prescrição intercorrente.

Sendo assim, compulsando os autos houve a prolação de decisão
para a suspensão do processo pelo prazo de um ano (ID 25841134)

 em 01 de março de 2021 e ao final do prazo, observa-se que o
Exequente atravessou petição requerendo a localização do
executado no sistema SIBAJUD para cumprimento do mandado
citatório em 04 de março de 2022 e, posteriormente, procedeu com
manifestação todas as vezes que intimado resultando no sucesso

.do cumprimento da citação do executado em 21/08/2022

Logo, não há que se falar em prescrição intercorrente, devendo ser
cassada a sentença que extinguiu o processo sem resolução de mérito.

Nesse sentido, mutatis mutandis:

APELAÇÃO – ESTABELECIMENTO DE ENSINO -
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA DE
ACORDO – PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE

– Reconhecimento em primeiro grau, com fundamento nos §§
4º, 4º-A e 5º, do  do Código de Processo Civil conforme art. 921
alterações introduzidas pela  – Vigência da novel Lei 14.195/21
legislação sobre a prescrição intercorrente a partir de agosto
de 2021 – Primeira suspensão do processo em junho de 2016
– Não aplicação da nova lei ao caso - Adoção do princípio da
irretroatividade das leis

–  do Código de Processo Civil - Sentença anulada – Art. 14
Questão processual quanto à inconstitucionalidade da novel lei
que restou prejudicada - Recurso provido para essa finalidade.

(TJ-SP - AC: 00033193320118260602 SP 0003319-
33.2011.8.26.0602, Relator: Claudio Hamilton, Data de Julgamento:

 25ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação:01/09/2022,
08/09/2022)

Ante o exposto, o caso é de conhecer e DAR PROVIMENTO ao apelo,

reformando a sentença para determinar o regular processamento da

execução na origem. (fundamentada de acordo com o artigo 93, inciso

IX, da CF/88 e artigo 11, do . CPC/2015)
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Observa-se que o acórdão recorrido é claro e devidamente
fundamentado, expondo as razões de convencimento para concluir, com base no
acervo fático-probatório dos autos, pela inaplicabilidade da  ao caso, Lei n. 14.195/2021
porquanto irretroativa e aplicável apenas a partir de sua publicação, bem como que o
curso da prescrição intercorrente teve início somente após o término da suspensão de
um ano do processo, determinada em 1º de março de 2021, e que a atuação
processual do exequente — que obteve a efetiva citação do executado em 4 de março
de 2022 — afasta a consumação da prescrição intercorrente,  cujo prazo a ser
considerado é de cinco anos.

Nestes termos, cumpre consignar, inicialmente, que o acórdão recorrido
encontra-se em harmonia com o entendimento desta Corte Superior, no sentido de que
"As alterações promovidas na regulamentação da prescrição intercorrente feita pela Lei
n.º 14.195/2021 não se aplica retroativamente. "(AgInt no REsp n. 2.111.064/PR,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 19/8/2024,

)22/8/2024.

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO
DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NÃO CONHECEU DO APELO NOBRE. INSURGÊNCIA DA PARTE
AGRAVANTE.

1. O reconhecimento da prescrição intercorrente pressupõe a inércia do
exequente por prazo superior ao da prescrição do direito material
vindicado.

2. A Lei n. 14,195/2021, que alterou o termo inicial da prescrição
intercorrente (  § 4º, do , é irretroativa e somente seart. 921,  CPC/2015)
aplica a partir de sua publicação. Precedente.

3. Não se conhece de recurso especial quando o acórdão recorrido
encontra-se em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça (Súmula n. 83 do STJ).

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no  relator Ministro Marco Buzzi, Quarta REsp n. 2.122.807/PR,
Turma, julgado em  DJe de ) 30/9/2024,  3/10/2024.

No mesmo contexto, entendo que o afastamento da prescrição
intercorrente, no presente caso, encontra-se em consonância com a jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual "A prescrição intercorrente tem
início após o prazo judicial fixado de suspensão do processo ou, não havendo fixação,
em um ano após seu arquivamento, não sendo mais necessária a prévia intimação do
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exequente para dar andamento ao processo. "(AgInt no AgInt no AgInt nos EDcl no
 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,AREsp n. 2.440.418/SP,

julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  14/11/2024.

Com efeito, "O prazo de prescrição intercorrente é contado a partir do final
do prazo de suspensão do processo, nos termos da redação original do  § 4º, art. 921,
do CPC." (AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira AREsp n. 2.819.928/SP,
Turma, julgado em  DJEN de ) 7/4/2025,  10/4/2025.

Neste sentido, convêm citar os seguintes precedentes, : mutatis mutandis

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
NOTA PROMISSÓRIA. ACORDO. DESCUMPRIMENTO.
RECONSIDERAÇÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A LEI.
DISPOSITIVO LEGAL NÃO INDICADO. SÚMULA N. 284 DO STF.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. TERMO INICIAL. FINAL DO PRAZO
DE SUSPENSÃO. NOVA REDAÇÃO DO  § 4º, DO CPC. ART. 921,
INAPLICABILIDADE. SUSPENSÃO ANTERIOR À VIGÊNCIA.

1. Tendo em vista que a decisão de inadmissibilidade do recurso
especial não adotou o fundamento tido como não impugnado, deve ser
reconsiderada a decisão da Presidência do STJ.

2. A alegação genérica de violação de diploma legal inviabiliza o
conhecimento do recurso especial, nos termos da Súmula n. 284 do
STF, sendo imprescindível a indicação do específico dispositivo de lei
vulnerado.

3. O prazo de prescrição intercorrente é contado a partir do final do prazo
de suspensão do processo, nos termos da redação original do  § art. 921,
4º, do CPC.

4. A nova previsão do  § 4º, do CPC, conferida pela art. 921,
 não incide no caso concreto, tendo em vista que,Lei n. 14.195/2021,

embora a norma processual se aplique imediatamente, não pode ser
aplicada de forma retroativa, mas apenas aos processos novos ou
àqueles em que a execução infrutífera for posterior à nova lei e aos
anteriores à nova lei em que ainda não tenha sido determinada a
suspensão do feito.

5. Agravo interno provido. Agravo conhecido. Recurso especial
conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.819.928/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 7/4/2025,  10/4/2025.

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MANTIDA.

I. Caso em exame
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1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao
agravo em recurso especial, em que se discute a prescrição intercorrente
em execução de título extrajudicial.

II. Questão em discussão

2. Consiste em saber se a prescrição intercorrente foi corretamente
afastada, considerando a alegação de que o banco exequente não
permaneceu inerte por prazo superior ao da prescrição do direito
material.

III. Razões de decidir

3. A Corte Superior entende que a prescrição intercorrente tem início
após o prazo judicial fixado de suspensão do processo ou, na ausência
de fixação, em um ano após seu arquivamento.

4. O reconhecimento da prescrição intercorrente demanda a
concomitância de dois requisitos: o decurso do tempo previsto em lei e a
inércia do titular da pretensão resistida em adotar providências
necessárias ao andamento do feito.

5. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do
STJ, quanto ao marco inicial do prazo da prescrição intercorrente e
acerca da necessidade de inércia do titular da pretensão por prazo
superior ao previsto em lei para o reconhecimento da prescrição
intercorrente.

6. A análise da inércia do banco exequente demandaria reexame do
conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

IV. Dispositivo

7. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. A prescrição intercorrente tem início após o
prazo judicial fixado de suspensão do processo ou, na ausência de
fixação, em um ano após seu arquivamento. 2. O reconhecimento da
prescrição intercorrente demanda o decurso do tempo previsto em lei e a
inércia do titular da pretensão resistida. 3. A revisão de entendimento
sobre a prescrição intercorrente que demanda reexame de fatos é
vedada pela Súmula 7 do STJ."

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp 2.368.501/MS,
Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 30.10.2023; STJ, AgInt
no  Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em REsp 2.141.070/MT,
09.09.2024.

(AgInt no  relator Ministro Antonio Carlos AREsp n. 2.444.082/SP,
Ferreira, Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2024,  19/12/2024.

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ.
RECONSIDERAÇÃO. INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA ILÍQUIDA. LUCROS CESSANTES. LIQUIDAÇÃO POR
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ARBITRAMENTO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. NÃO
OCORRÊNCIA. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. INCIDENTE FINAL DA
FASE DE CONHECIMENTO. TERMO INICIAL NÃO INICIADO.
CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.  AGRAVO SÚMULA 83/STJ.
INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que "o prazo de
prescrição da pretensão executiva (para desencadear a fase de
cumprimento de sentença), quanto ao capítulo decisório que necessite
da definição do quantum debeatur, apenas tem início com o fim da
liquidação" (AgRg no  Rel. Ministro MARCO AREsp 754.951/RS,
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe 15/10/2015,
de . 23/10/2015)

2. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a
incidência da Súmula 83/STJ.

3. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em
novo exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso
especial.

(AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 2.667.530/SC,
Turma, julgado em  DJEN de ) 25/11/2024,  6/12/2024.

 

EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. 1. VIOLAÇÃO DO  DO NCPC. OMISSÃO ART. 1.022
NÃO CONFIGURADA. 2. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. TERMO
INICIAL. VIGÊNCIA DO CPC/73. FIM DO PRAZO JUDICIAL DE
SUSPENSÃO DO PROCESSO OU, INEXISTINDO PRAZO FIXADO, DO
TRANSCURSO DE UM ANO. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N.º 568 DO STJ. 3. RETOMADA DO PROCESSO ANTES DE
TRANSCORRIDO PRAZO PRESCRICIONAL. AUSÊNCIA DE INÉRCIA
DO CREDOR. 4. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO
NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL
NÃO PROVIDO.

1. Não há falar em omissão, falta de fundamentação e/ou negativa de
prestação jurisdicional, na medida em que o Tribunal de Justiça de São
Paulo dirimiu, fundamentadamente, a questão que lhe foi submetida,
apreciando a controvérsia posta nos autos.

2. No caso de execução de título extrajudicial, fundamentada em
escritura pública de confissão de dívida com garantia hipotecária, a
contagem da prescrição intercorrente tem início a partir do término do
prazo judicial de suspensão do processo ou, inexistindo prazo fixado, do
transcurso de um ano.

3. A retomada do processo, com a apresentação de impugnação e
pedido de negativação do nome dos devedores, teve o condão de
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estancar a inércia dos credores antes de concluído o prazo da prescrição
intercorrente, de modo que não há mesmo como reconhecê-la no caso
em tela.

4. O dissídio jurisprudencial não pode ser conhecido porque não
realizado o necessário cotejo analítico entre os julgados trazidos a
confronto.

2. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.117.264/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 15/5/2023,  17/5/2023.

 

AGRAVO INTERNO NO  RECURSO ESPECIAL - EXECUÇÃO -
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO
RECLAMO - INSURGÊNCIA RECURSAL DO EXEQUENTE.

1. Esta Corte Superior tem entendimento no sentido de que nas causas
regidas pelo CPC/73, incide a prescrição intercorrente quando o
exequente permanece inerte por prazo superior ao de prescrição do
direito material vindicado, tendo como termo inicial o fim do prazo judicial
de suspensão do processo ou, inexistindo prazo fixado, do transcurso de
um ano (aplicação analógica do  § 2º, da . art. 40,  Lei 6.830/80)
Precedentes.

2. Agravo interno desprovido.

(AgInt no  relator Ministro Marco Buzzi, Quarta REsp n. 1.847.820/RO,
Turma, julgado em  DJe de ) 27/10/2020,  19/11/2020.

 

Assim, na presente hipótese, verifica-se que a postura adotada pelo
Tribunal de origem está em plena consonância com o entendimento consolidado no
âmbito deste Superior Tribunal de Justiça acerca da matéria de fundo ora discutida,
atraindo, portanto, a incidência das Súmulas nºs 83 e 568 do STJ.

Ademais, a inversão da conclusão adotada pelo Tribunal de origem — no
sentido de que o prazo prescricional tem início a partir do termo final da suspensão do
processo por um ano, de que não houve transcurso do referido prazo ou, ainda, de que
a parte recorrida não se manteve inerte, uma vez que se manifestou sempre que
intimada —, conforme pretende a parte recorrente, demandaria a revisão do quadro
fático-probatório, providência que, como visto, mostra-se inviável nesta sede em razão
do óbice previsto na Súmula 7 do STJ.

Ante o exposto, para conheço do agravo  negar provimento ao recurso
especial.

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie. 
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.910.364 / MA
Número Registro: 2025/0133236-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00028427720128100001 28427720128100001

Sessão Virtual de  a 21/10/2025  27/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROBERTO RIVELINO MENDES COSTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO
AGRAVADO : MULTIMARCAS ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA
ADVOGADOS : WASHINGTON LUIZ DE MIRANDA - MA015678

WASHINGTON LUIZ DE MIRANDA DOMINGUES TRANM - MG133406

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso mas lhe negou provimento, nos termos 27/10/2025,
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 27 de outubro de 2025
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